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TÓPICOS DE CORREÇÃO 

 

 

Questão 1 (10 valores) 

 

1. Responsabilidade civil de H. Identificação dos seus pressupostos e aplicação ao caso. 

Classificação do lançamento de foguetes como uma atividade perigosa e aplicação da 

presunção de culpa nos termos do 493.º n.º 2, próxima de uma responsabilidade objetiva, 

atendendo à dificuldade na sua ilisão. 

 

2. Análise dos contra-argumentos de H à luz do artigo 493.º n.º 2. Improcedência do primeiro 

argumento à luz da diligência exigida. Improcedência do segundo argumento fruto da 

inaplicabilidade da causa virtual (ou do comportamento lícito alternativo, dependendo da 

posição adotada) às atividades perigosas. 

 

3. Obrigação de indemnizar os danos sofridos por J, abrangendo: (i) danos emergentes, como 

as lesões físicas e as despesas hospitalares (564.º n.º 1); (ii) lucros cessantes por perda de 

rendimento (564.º n.º 1) com possibilidade de indemnização em renda (567.º); (iii) 

indemnização aos meios de socorro (495.º n.º 2); (iv) danos não patrimoniais (496.º n.º 1) 

 

4. Responsabilidade objetiva de T quanto ao atropelamento de G, nos termos do 503.º. 

Identificação e aplicação dos pressupostos do artigo em questão. Discussão relativa à direção 

efetiva do veículo, atendendo ao facto de o mesmo ser propriedade de I. Conclusão pelo 

preenchimento deste pressuposto. 

Aplicação dos demais pressupostos da responsabilidade civil. 

 

5. Colisão entre o veículo de T e de M. Obrigação de indemnizar recai inteiramente sobre T, 

nos termos do 506.º n.º 1, primeira parte. 

 



 

Questão 2 (4 valores) 

 

1. Relevância da compensação de créditos (847.º ss.) para a pretensão de H. 

 

2. Identificação e aplicação dos quatro pressupostos positivos da compensação de créditos. 

 

3. Identificação e aplicação dos quatro pressupostos negativos da compensação de créditos. 

 

4. Iliquidez da dívida de H não é impeditiva do recurso à compensação (850.º). 

 

5. Discussão relativa ao preenchimento, ou não, de um dos requisitos negativos: atendendo ao 

facto de a culpa de H ser presumida, estará, ou não, preenchido o requisito do artigo 853.º n.º 

1 a) (dívida do compensante ter origem num facto ilícito doloso)? 

Consoante a resposta a que se chegue, conclusão pela possibilidade, ou não, de H recorrer à 

compensação de créditos. 

 

 

Questão 3 (6 valores) 

 

1. Enriquecimento sem causa do vizinho de C. Identificação e aplicação dos requisitos do 

instituto. Referência ao artigo 472.º CC. 

 

2. Identificação da modalidade de enriquecimento sem causa presente no caso: enriquecimento 

por despesas 

 

3. Discussão relativa ao enriquecimento forçado e à configuração de uma possível obrigação 

de restituir. 

 

 

 


